
PARECER Nº           , DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 548, DE 2011.

De autoria do nobre Deputado ED THOMAS, o projeto em epígrafe dispõe sobre a concessão de crédito para a juventude rural do Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Em que pesem os elevados propósitos do nobre Autor, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à sua aprovação.

O projeto tem por escopo conceder financiamentos de atividades agropecuárias, agrosilvicultura, turismo rural, agroturismo, artesanato rural e aquicultura para jovens residentes na área rural que se enquadrarem nas circunstâncias descritas no artigo 2º, ou seja, visa à instituição de uma verdadeira política de crédito no âmbito do Estado de São Paulo, conforme se denota da própria justificativa.

Ocorre que compete privativamente à União legislar sobre política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores (Art. 22, VII, CF).

Isto posto, verificando que a matéria invade competência legislativa privativa da União, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 548, de 2011.

Sala das Comissões, em



Deputado FERNANDO CAPEZ




     Relator
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